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“CARTA DE GOVERNADOR VALADARES”

Maio de 2003

Mais uma vez a bacia hidrográfica do rio Doce, neste ano de 2003, sofre as graves conseqüências advindas do fenômeno da cheia, principalmente naqueles municípios localizados próximos aos principais cursos de água da bacia. Assim, O Conselho de Empresários para o Meio Ambiente – CEMA da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais - FIEMG, através da REGIONAL RIO DOCE, consciente de seu papel, promoveu o Seminário “A CHEIA  NO RIO DOCE”.

Reunidos na cidade de Governador Valadares, diversos segmentos da sociedade civil, poder público municipal, estadual e federal, usuários de recursos hídricos, sociedade civil ambientalista, cidadãos da bacia hidrográfica do rio Doce, após participarem do evento, que proporcionou uma discussão de elevado conteúdo técnico, fornecendo aos participantes um entendimento mais completo do fenômeno da cheia, entregam à sociedade os resultados do Seminário.

A “Carta de Governador Valadares” traz uma agenda com fundamentos e estratégias principais, para que cada um de nós: poder público, iniciativa privada, sociedade civil ambientalista, munícipes, enfim, todo o cidadão da bacia hidrográfica do rio Doce, possa se  identificar como agente  responsável na busca da implementação das principais ações apontadas, com vistas à gestão do fenômeno da cheia na bacia do rio Doce.

FUNDAMENTOS

1. As cheias são fenômenos naturais, inclusive benéficos, como quando fertilizam o solo das áreas inundáveis. Algumas regiões são mais propensas ao fenômeno que outras.

2. Como fenômeno natural, a responsabilidade e o controle e proteção da cheia não são apenas de um ente da sociedade, do poder público, por exemplo, mas de todos os cidadãos envolvidos com a questão.

3. Como fenômeno natural a melhor gestão é a gestão da boa conivência, assim como quem mora no deserto convive com a seca crônica e quem mora no extremo norte do globo terrestre convive com a neve.

4. A cobertura vegetal em uma bacia hidrográfica é elemento importante para a mitigação dos impactos advindos das cheias.

5. A forma como o ser humano ocupa os solos da bacia hidrográfica é fundamental no processo de maximização ou minimização dos impactos conseqüentes às cheias.

6. Cada cidadão é responsável pela maximização ou minimização dos impactos. Pequenos gestos devem e podem se feitos. Pequenos gestos somados dão grandes resultados para a minimização dos impactos.

7. Os centros urbanos, associados ao manejo do solo no campo, são grandes responsáveis pelo agravamento dos impactos da cheia.

8. Os prefeitos e os munícipes, cidadãos do campo e das cidades, são os melhores parceiros na gestão das cheias.

9. Eleva-se a necessidade de um ordenamento territorial nas cidades, que leve em conta a capacidade de suporte da bacia hidrográfica e um plano diretor de drenagem.

10. O setor econômico, os empresários e formuladores de políticas de desenvolvimento econômico regional devem considerar o fenômeno das cheias e seus impactos nas suas projeções.

11. Deve-se construir uma identidade para a bacia do Rio Doce, ao invés de cidadãos das cidades sejamos, antes de tudo, cidadãos de uma bacia hidrográfica.

12. A instituição do Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Doce é um passo importante na construção dessa identidade.

ESTRATÉGIAS PRINCIPAIS

1. Consolidar um fórum específico para a participação de todos os municípios da bacia na construção de uma agenda comum voltada para a gestão das cheias na bacia do rio Doce.

2. Essa agenda deve privilegiar:

a. a troca de informações entre municípios com boas práticas de gestão;

b. a aprovação de pactos de conduta em prol da gestão de recursos hídricos;

c. a busca consorciada de apoio financeiro para investimentos em drenagem urbana;

d. a busca consorciada de apoio junto aos órgãos prestadores de serviços tecnológicos voltados ao manejo do solo, em apoio ao homem e à mulher do campo da bacia;

e. a reivindicação conjunta dos R$2,5 milhões anuais, recolhidos aos Estados do Espírito Santo e Minas Gerais (cabendo a este o maior percentual), pagos pelas concessionárias hidrelétricas pelo uso dos recursos hídricos da bacia, para aplicação em ações de recuperação;

f. a reivindicação conjunta da  dos R$1,25 milhões anuais recolhidos à União (ANA, MMA, MME e MCT) pelo mesmo uso, para aplicação em ações de  recuperação da bacia;

g. a sensibilização dos prefeitos dos municípios que recebem no total R$2,5 milhões anuais, advindos da mesma fonte, para que apliquem em ações de recuperação da bacia do rio Doce;

h. a reivindicação conjunta do fortalecimento, ampliação e modernização do sistema de alerta contra cheias na bacia.

3. Aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos, em especial a outorga de lançamento e a compensação aos municípios, com vistas à indução de boas práticas para a gestão das cheias.

4. Desenvolvimento de métodos e técnicas para implementação nos municípios de instrumentos econômicos associados ao ordenamento territorial para a gestão das cheias na bacia

5. Intensificação dos programas de educação ambiental voltados para pequenos gestos comportamentais que podem significar soluções de grande impacto.

6. Fortalecimento e ampliação de iniciativas parlamentares tais como a CIPE-Rio Doce

7. Aprovação pelo CBH-Doce de uma Agenda Integradora de modo que todas as ações de gestão tenham função direta ou indireta na mitigação dos impactos das cheias na bacia.

Luiz Alberto Jardim

Coordenador do Seminário “A Cheia no Rio Doce”

Presidente da FIEMG Regional Rio Doce

GOVERNADOR VALADARES, MAIO DE 2003
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“A CHEIA NO RIO DOCE”

AGENDA GOVERNADOR VALADARES

1- INTRODUÇÃO

Por iniciativa da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais – FIEMG, Regional Rio Doce, presidida pelo Engenheiro Luiz Alberto Jardim, realizou-se na cidade de Governador Valadares, em Minas Gerais, nos dias 26 e 27 de maio de 2003, o Seminário “A CHEIA NO RIO DOCE”.

O Seminário é a concretização de um sonho acalentado pelo Engenheiro Luiz Alberto Jardim que vem, como liderança de um importante segmento da sociedade civil da região,  manifestando reiteradas vezes suas preocupações com o recorrente fenômeno das cheias na bacia hidrográfica do rio Doce e as graves conseqüências socioeconômicas para todos os municípios ribeirinhos, em especial as significativas perdas econômicas para o setor produtivo.

Assim, como mais uma vez a bacia hidrográfica do rio Doce, no ano de 2003, sofre com as perdas advindas do fenômeno da cheia, principalmente os municípios localizados próximos aos principais cursos de água da bacia, o Conselho de Empresários para o Meio Ambiente – CEMA da Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais - FIEMG, apóia a iniciativa da REGIONAL RIO DOCE, que consciente de seu papel, promove o Seminário “A CHEIA NO RIO DOCE”.

O Seminário “A CHEIA NO RIO DOCE” teve por objetivos:

· promover o conhecimento sobre o fenômeno da cheia na bacia hidrográfica do Rio Doce com vistas a identificar as graves conseqüências socioeconômicas  e  o papel de cada um  no processo  (poder público, setores de produção e transformação e  sociedade civil em geral),  tanto para o agravamento quanto para a mitigação do fenômeno; e,

· estabelecer uma  agenda de atividades e ações voltadas para a mitigação do fenômeno a ser apresentada aos diversos organismos que atuam na bacia, em especial ao  Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce- CBH-Doce e às autoridades públicas federal, estadual e municipal e do setor privado.

O Seminário foi organizado para um público interessado em contribuir para que o fenômeno da cheia no Rio Doce possa trazer o mínimo de degradação sócio, econômico e ambiental para a bacia hidrográfica do Rio Doce e para todos aqueles interessados em aumentar seu conhecimento sobre as cheias e inundações e o papel de cada um como contribuinte passivo e ativo no agravamento e na minimização das conseqüências advindas desse evento hidrológico crítico.

O Seminário contou com as presenças das mais expressivas autoridades dos poderes legislativo e executivo, além de significativa presença de lideranças da sociedade civil de diversos segmentos.

De acordo com seu organizador e promotor, o Presidente da FIEMG Regional Rio Doce, Luiz Alberto Jardim, o Seminário se desenvolveu em época mais que oportuna, pois é no momento da estiagem que devemos refletir, propor e efetivar as soluções que possam minimizar os efeitos de uma próxima cheia. Nesse sentido, o Presidente da FIEMG Regional Rio Doce exaltou a importância, também nesse momento, da instituição do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Doce – CBH-Doce, cuja diretoria é composta pelo Presidente, o Prefeito da cidade de Governador Valadares, João Domingos Fassarella, e pela Secretaria Executiva, o Eng. Vitor Feitosa, Presidente do CEMA e ainda os Vice-Presidentes, João Guerino Balestrassi, representante da Prefeitura Municipal de Colatina e Geraldo Magela Pereira Emery, representante da Copercafé Ltda.

No cargo de secretaria-executiva a FIEMG se coloca não só como parceira no levantamento das ações, a partir dos resultados das discussões promovidas pelo Seminário, bem como assume o compromisso de parceria na consolidação e na efetivação da agenda de atividades e ações voltadas para a mitigação do fenômeno das cheias na bacia do rio Doce.

Presente ao Seminário, o Prefeito e Presidente do CBH-Doce, João Domingos Fassarella, alertou a todos quanto à recorrência do fenômeno na bacia, principalmente na calha do rio Doce, como conseqüência da necessidade de se construir uma nova relação, mais harmônica e ambientalmente correta, entre as pessoas e o rio. Revisões nos projetos e programas de uso e ocupação do solo, agenda de ações para o controle e mitigação da erosão na bacia, foram pontos destacados pelo Presidente do CBH-Doce como da maior importância para minimizar os impactos do fenômeno. Salientou ainda a importância da  participação da sociedade civil e do fortalecimento da parceria entre setor público e o setor privado. Neste contexto, elevou a construção da diretoria do CBH-Doce, onde essa parceria está explícita e com ótimos resultados para a bacia.

O ex-prefeito de Governador Valadares e Deputado Estadual, José Bonifácio Mourão alertou quanto à falta de preparo das autoridades municipais para lidar com o fenômeno das cheias, sugerindo, já para a agenda de ações, seminários educativos, elogiando, portanto a oportuna iniciativa da FIEMG – Regional Rio Doce. Os elogios e sugestões foram reiterados pelo Presidente da Câmara Municipal de Governador Valadares, Marcílio Alves.

O Deputado Estadual Márcio Passos, elogiando a iniciativa, assumiu o compromisso de pautar o assunto na Comissão de Meio Ambiente e Recursos Naturais da Assembléia Legislativa do Estado de Minas GERAIS.

Os Deputados Federais, Ivo José, ex-presidente da CIPE Rio Doce, e Leonardo Monteiro, também elogiaram a iniciativa, a oportunidade do momento para as discussões e se colocaram à disposição relativo ao encaminhamento de diretrizes orçamentárias que possam financiar determinações da agenda de ações resultante do Seminário.

Segundo o Gerente de Meio Ambiente da FIEMG, Wagner Costa, o CEMA elegeu os recursos hídricos como tema estratégico e para tal tem trabalhado de forma firme e continuada no fortalecimento do Sistema de Gerenciamento dos Recursos Hídricos. O apoio à realização do Seminário “A CHEIA NO RIO DOCE”, faz parte de uma agenda de trabalho da FIEMG voltada para a gestão das águas no Estado de Minas Gerais.

A Diretora da Secretaria de Recursos Hídricos do Ministério de Meio Ambiente –SRH-MMA, Eng.ª Maria de Fátima Chagas Dias Coelho, elogiou a iniciativa e a organização do programa que aborda a questão da cheia de acordo com as quatro diretrizes propostas pelo MMA. Ou seja, nas perspectivas do desenvolvimento sustentável, da transversalidade, do controle e participação social e do fortalecimento do pacto federativo.

2- PROGRAMAÇÃO

A programação foi proposta para o atendimento aos objetivos. Assim, as primeiras palestras abordam a questão sob o aspecto do conhecimento do fenômeno da cheia de modo geral. Outro bloco aborda as características do fenômeno na bacia do rio Doce e outro trata de soluções existentes e aplicáveis. Tem-se ainda uma abordagem sobre a relação dos diversos segmentos sociais, principalmente aqueles que compõem o CBH-Doce, como agentes ativos para a minimização do fenômeno e ainda uma abordagem sobre os instrumentos legais e institucionais, instituídos no Sistema Nacional e Estadual de Gerenciamento de Recursos Hídricos que visem à gestão do fenômeno das cheias.

As palestras foram proferidas por professores e autoridades no assunto e se encontram na íntegra à disposição dos interessados para cópia na FIEMG -Regional Rio Doce. Todas as palestras foram acompanhadas por uma relatoria, com vista à construção desse documento, que na sua conclusão sintetiza, com base nas apresentações, uma agenda mínima de ações voltadas para a minimização das conseqüências adversas do fenômeno da cheia na bacia do rio Doce, constantes na “Carta de Governador Valadares”.

2.1 O Fenômeno das Cheias

A palestra foi proferida pelo Professor Nilo de Oliveira Nascimento da Escola de Engenharia da UFMG. Teve como objetivo repassar conhecimento sobre a cheia como um fenômeno natural agravado, às vezes, por ações antrópicas.


Em sua palestra o Professor Nilo destaca a naturalidade do fenômeno da cheia, apontado-o inclusive como um fenômeno positivo de fertilização das várzeas e natural em conseqüência do ciclo hidrológico, dividido em duas fases: uma fase úmida, abundância de chuvas e uma fase de estiagem, período prolongado de seca. Enquanto fenômeno negativo as cheias estão mais associadas a uma ocupação das áreas inundáveis de uma bacia hidrográfica, cabendo à nossa sociedade, enquanto sociedade urbana/moderna, evitar ou mitigar os riscos de catástrofes e assegurar o desenvolvimento econômico e social, de acordo com os requisitos da sustentabilidade.


O Professor Nilo destaca ainda que apesar das várias ações, principalmente ações estruturais de engenharia para mitigar os impactos, os prejuízos socioeconômicos advindos do fenômeno têm aumentado. Segundo o Professor, como resultado do crescimento populacional associado ao fenômeno da urbanização, do excesso de confiança na tecnologia e nos sistemas de controle existentes, do aumento de valores expostos ao fenômeno e também como conseqüência das mudanças climáticas. No Brasil, estimativas apontam para perdas econômicas na ordem de US$ 1 bilhão/ano a US$ 2 bilhões/ano.

Enquanto fenômeno natural o Professor Nilo destaca a necessidade de não se trabalhar na perspectiva do controle da cheia mas sim privilegiar uma abordagem de gestão do risco da inundação. Considerando que não há solução sem risco o conceito gestão de risco envolve o Planejamento da Gestão do Risco que se desenvolve a partir do Conhecer o Fenômeno, Diagnosticar os Problemas, Estimar o Risco e Medidas de Controle e de Redução do Risco e, por fim, Desenvolver um Plano de Gestão de Risco.

2.2 O Papel de Cada Um e o Fenômeno da Cheia

A palestra foi ministrada pela Diretora da SRH/MMA, Engª. Maria de Fátima Chagas Dias Coelho que apresentou a influência de cada um, poder público, sociedade civil e usuária e natureza no agravamento e na mitigação do fenômeno, e como o Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos, preconizado na Lei N.º 9.433 de janeiro de 1997, dispõe de instrumentos e organiza a sociedade de  modo a integrar ações e otimizar esforço para o enfrentamento deste fenômeno natural. Destacou assim, o papel do Comitê, das autoridades outorgantes, ANA, IGAM e IEMA, e os instrumentos de gestão em relação ao problema das cheias, em especial os Planos Diretores da bacia e os Planos Estaduais de Recursos Hídricos. 


Na sua apresentação a Engª. Fátima reforça a necessidade de que a gestão dos recursos hídricos voltada para o controle das cheias adote as diretrizes emanadas do MMA, tais como: transversalidade, como caminho da integração; o controle e participação social, como caminho da co-responsabilidade; o reforço ao pacto federativo, como meio de atrair e responsabilizar os municípios para a gestão do problema. Neste contexto, a palestrante exalta a importância dos municípios como principal parceiro no processo de controle das cheias por serem, em verdade, os gestores do uso e ocupação do solo. Sugere, dessa forma, que a Agenda Rio Doce, em discussão no CBH-Doce, formule mecanismos de indução à participação dos municípios no processo de gestão de recursos hídricos. Sugere ainda, que na implantação do instrumento outorga de lançamento de efluentes se reflita sobre a questão da outorga de lançamento de águas advindas das áreas urbanas impermeabilizadas, ou seja, incorpore a questão da quantidade e não só da qualidade. Por fim, chama atenção para a necessidade de se efetivar uma maior integração entre as pautas de trabalho do Sistema de Meio Ambiente, CONAMA, e do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos, CNRH.
2.3 Soluções Estruturais e não Estruturais possíveis para o Controle da Cheia no Doce


Palestra foi ministrada pelo Eng. da CEMIG, Marcelo de Deus. O técnico apresentou de forma bastante didática as medidas estruturais, ou de obras de engenharia e aquelas mais gerenciais, ditas não estruturais, para o caso específico da cheia do Doce.


Sua apresentação iniciou com o reforço ao fato de que as cheias são fenômenos naturais e que podem ser inclusive positivos sob alguns aspectos. Cita interpretação da história desenvolvimentista dos Estados Unidos que atribuem às cheias, o desenvolvimento da engenharia do país e o desenvolvimento socioeconômico de modo geral. “As cheias fizeram os Estados Unidos”. Ressalta a universalidade do fenômeno no tempo e no espaço. Atingindo, indiscriminadamente, países ricos e pobres.


Para as ações de prevenção, proteção e controle do fenômeno, de atuação nos municípios que sofrem e ao mesmo tempo provocam o agravamento do problema, o Eng. Marcelo destaca:

· Ações Micro, compreendendo uma adequação da área urbana municipal voltada para a cheia. Ou seja, lotes, passeios, praças, estacionamentos, podem se transformar em fontes de controle do escoamento das águas de chuva para o leito principal, na medida que sejam adaptados para aumentarem a capacidade de infiltração e percolação das águas pluviais.

· Ações Média, compreendendo a instalação de parques, quadras de esportes, bacias de retenção em áreas específicas que podem atenuar a onda de pico da cheia, minimizando os efeitos das mesmas a jusante.

· Ações Macro, compreendendo a instalação de projetos de drenagem urbana que possam verdadeiramente armazenar toda a água pluvial que cai na área impermebializada dos municípios, evitando, ou retardando sua chegada ao curso principal.

As ações na bacia hidrográfica como um todo, podem ser de duas ordens: extensivas ou intensivas. Sendo que as ações extensivas atuam na bacia e as intensivas na calha do rio onde o fenômeno é mais devassador. Como exemplo o engenheiro cita para medidas estruturais extensivas o controle da cobertura vegetal, em conseqüência, o controle da erosão. Paras medidas estruturais intensivas, os exemplos são a construção de diques de proteção, limpeza e alargamento do canal principal e a construção de reservatórios para o amortecimento das ondas de cheias.

Neste contexto, Marcelo de Deus apresentou estudos realizados em 1981, de prevenção e controle das enchentes do rio Doce, que indicaram a construção de 4 reservatórios, além de diques, canais, galerias e retificação do canal. Os 4 reservatórios indicados acumulariam um volume de 4.800 x 106 m³, o equivalente a 1/3 do reservatório de Três Marias. Entretanto, com o aumento da percepção ambiental pela sociedade, barragens com áreas inundáveis muito grandes, não têm sido aprovada nos estudos de impacto ambiental. Assim, hoje, a ANEEL autorizou apenas a instalação de barragens com um único uso, que é o da produção de energia, sendo, portanto reservatórios a fio d’água, com nenhuma capacidade de retenção, portanto, sem a função do controle da cheia.

2.4 O Fenômeno da Cheia no Rio Doce
A técnica da CPRM, Alice Castilho, demonstrou como e com que magnitude ocorre o fenômeno da cheia na bacia do rio Doce. Além de uma demonstração bastante didática, através da qual foi possível acompanhar, ponto a ponto, na calha do rio Doce, a onda da cheia ocorrida no início de 2003, a técnica apresentou dados para caracterizar a cheia na sub-bacia do rio Caratinga. Entretanto, o mais importante da palestra foi à apresentação da Rede de Alerta, instalada na bacia, e mantida pelas parcerias, ANA, CPRM e IGAM. Neste aspecto, Alice demonstra as limitações para a prevenção, limitações tanto de ordem técnica, relativa às próprias características físicas da bacia, associadas às características das chuvas, como de ordem econômica, na medida em que são necessários investimentos para melhoria, modernização, automação e ampliação da rede hidrometeorológica que suporta o sistema de alerta instalado na bacia.

Nas suas conclusões finais, Alice chama a atenção para a necessidade de um estudo investigativo para melhor caracterizar a cheia na bacia e ainda da necessidade premente de investimentos na Rede de Alerta, que apesar de todas as limitações, pôde evitar muitos danos econômicos, quando atuou em parceria com a Defesa Civil.

2.5 Instrumentos Econômicos e Ordenamento Territorial na Gestão das Cheias

O Prof. Mário Cicarelli, da UFMG e consultor da Golder Engenharia, abordou o tema sob a ótica do que há de mais moderno para o enfretamento do fenômeno da cheia, que são os instrumentos econômicos de gestão associados ao ordenamento territorial. Sua apresentação foi estruturada na busca de respostas para as seguintes perguntas: O que fazer? Como fazer? De quem é a responsabilidade? A quem recorrer? Quem paga a conta? Nesta linha, foi destacado pelo palestrante o ordenamento territorial como uma grande ferramenta para a mitigação dos efeitos adversos advindos das cheias no rio Doce.

Para que o ordenamento territorial se efetive como instrumento de controle é preciso realizar com exatidão uma análise econômica criteriosa, que possa identificar e mensurar os principais problemas advindos da cheia. Com este diagnóstico é possível utilizar instrumentos econômicos associados ao levantamento de perdas, riscos de perdas, valorização dos imóveis. Como exemplo de boa solução através do ordenamento territorial, o Professor cita o município de Ipatinga, onde foram desapropriadas áreas na faixa de inundação e lá foram implantados parques e praças de esportes.

Outro ponto destacado pelo Prof. Mário, e que é básico na lógica do ordenamento territorial associado à aplicação de instrumentos econômicos, foi o da parceria. Os chamados contratos PPP, parceria público privado. Neste enfoque, o que se ganha, acima de tudo, é mudança de esfera na análise e para a solução dos problemas advindos com as cheias. Nesta nova esfera para o trato da questão o evento deixa ser apenas dos poderes públicos e passa a ser compartilhado com toda a sociedade.

2.6 Palestras Depoimentos

Neste tópico foram apresentados depoimentos de diversos segmentos da sociedade.

Primeiramente o depoimento do Dr. Fídias de Miranda, Gerente de Meio Ambiente da Belgo, que deu o seu depoimento como setor econômico. Exaltou as mudanças no trato das questões ambientais, que hoje têm um caráter mais preventivo e menos corretivo. Demonstrou, através de vários exemplos da sua empresa, como é possível e benéfico, cada atuação localizada que se executa em prol da conservação ambiental. Por fim, recordou o programa lançado em meados da década de 90, pela então Agência Rio Doce – ADOCE, denominado Valoração das Iniciativas Empresariais – VIE, na bacia do rio Doce. Este programa dava visibilidade às ações na bacia, fazendo com que essas ações se transformassem em referências multiplicadoras para toda a bacia.

Em seguida o depoimento de José Roberto Borges Champs, da SUDECAP-PMBH. Champs deu o depoimento do poder público municipal. Iniciou apresentando os erros históricos dos municípios para o trato da questão. Até bem pouco tempo atrás, predominava a cultura de que o sistema de drenagem pluvial estaria subordinado ao sistema de esgotamento sanitário. Exemplo emblemático disso são as avenidas sanitárias. Hoje em dia as lideranças municipais já estão acordadas para uma política de drenagem urbana. Nesta nova abordagem o depoente destaca 4 pontos:

· Integrar o curso d’água à paisagem urbana. Não mais esconder o curso sob uma pista de automóvel. Assim, integrados deverão ser cuidados, revitalizados.
· Avançar tecnologicamente nas busca de alternativas de baixo custo.
· Buscar soluções sustentáveis, ou seja, soluções compartilhadas com toda a sociedade e não soluções tecnocráticas de gabinete.
· Considerar a bacia hidrográfica nos planos e no controle da expansão urbana.
Por fim, o expositor alertou para a falta de verbas para o financiamento de sistemas públicos de drenagem.


O depoimento da sociedade civil ambientalista foi feito por Paulo Célio de Figueiredo (Catatau) do Movimento Pró-Rio Doce. Em seu depoimento ele destacou o grande apoio da sociedade civil ambientalista para a gestão das cheias, através da sua capacidade de mobilização. De mostrou isso com vários exemplos que visaram à recuperação da bacia, através da informação, da busca integrada de identificação e solução dos problemas ambientais.


O poder legislativo fez seu depoimento apresentando o modelo da Comissão Interestadual Parlamentar de Estudos da Bacia, CIPE. Pedro Chagas, da assessoria técnica da Assembléia Legislativa, diz que as CIPE têm sido cenários adequados para colocar o Legislativo no Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, uma vez que o Sistema não prevê participação, em seus colegiados, de representantes de parlamentares. Apresentou ainda histórico e atividades da CIPE Rio Doce.


Por fim, a consultora Patrícia Boson deu seu depoimento sobre o papel dos comitês de bacia, em especial o CBH-Doce para a gestão do fenômeno da cheia na bacia. Em sua apresentação destacam-se os seguintes pontos:

· Comitê é ente público com funções normativas e deliberativas para o fomento do gerenciamento de recursos hídricos em sua área de atuação.

· Comitê é ainda agente mobilizador e integrador de toda a sociedade em prol da gestão de recursos hídricos.

Como desafios a vencer para que o Comitê cumpra seu real papel no Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos, a expositora destaca, para cada ente do Comitê, as seguintes ações:

· Poder Público – Reconhecer os Comitês como órgãos da Administração Pública.
· Ong – Entender o papel dos Comitês como um papel de formulador de políticas – não é executivo; não é de comando e controle.

· Usuário – Entender que as externalidades provocadas por suas ações na bacia pelo uso da água devem ser internalizadas e o instrumento é a cobrança pelo uso da água 

· CBH-Doce - 
· Compreender seu papel como Comitê integrador das ações dos Comitês nas sub-bacias afluentes e saber construir agendas integradoras e sustentáveis.
Como ações imediatas, para atuação do CBH-Doce na gestão das cheias, sugeriu:

· Aprovar uma Agenda Integradora (Plano Integrador), cujas ações venham todas somar às ações específicas de um Plano de Controle de Cheias
· Aprovar Deliberações Normativas que visem o fomento ao disciplinamento do uso e ocupação do solo de proteção mais direta à calha dos cursos d’água, alimentadores ou sujeitos aos efeitos da cheia.

· Direcionar ações integradoras de modo que poder público, em sua várias esferas, sociedade civil e usuária atuem na melhoria/modernização do Sistema de Informação e Alerta da Bacia do Rio Doce.

· Criar imediatamente sua unidade executiva – Agência de Bacia ou entidade a ela equiparada.

· Difundir informações para suas bases nele representadas
Essas palestras de depoimentos geraram a “Carta de Governador Valadares”, que resumi os principais pontos e destaca as ações necessárias para mitigar os efeitos da cheia, fenômeno natural em nossa bacia hidrográfica do rio Doce. As apresentações realizadas no Seminário e disponibilizadas pelos palestrantes e expositores se encontram, para cópia, na FIEMG – Regional Rio Doce.
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